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Guilherme Rodrigues: Sobre a prova complexano JEC

atada 2 pecoaddade de prava pericial complexa, no ambito do Juizado Especial da

OPINIAO

O Juizado Especial ndo é competente para as causas cujo

exame acurado dos fatos revele imprescindivel a producdo de prova pericial complexa[1]. 1sso ndo
impede, por outro lado, a prova pericial [2] no Juizado Especial, significa somente que, se for constada a
complexidade da prova, o Juizado ndo é competente para julgamento.

Entretanto, a providéncia de extinguir o feito, na hipétese de se identificar necesséria a producéo de
prova complexa, pode néo ser amais adequada, especia mente em se tratando de Juizado Especia da
Fazenda.

E que o Juizado ndo concorre com a Justica comum, como acontece no Juizado Especial Civel, a0
contrério, a sua respectiva competéncia é absoluta [ 3].

Nesse contexto, ainda ndo € uniforme a direcdo que deve adotar o julgador se constatar a complexidade
da prova, pois algumas turmas tém decidido pela extingdo do processo, fundada em incompeténcia do
Juizado Especial da Fazenda e outras, simplesmente, tém remetido o processo a Justica comum.

Parailustrar, vale apontar 0 seguinte julgado que extinguiu o feito:

"RECURSO INOMINADO. BILHETE UNICO ESPECIAL. PESSOA COM DEFICIENCIA. (...)
PERICIA. (...) Divergéncia entre o laudo médico apresentado pela autora (fl.14) e conclusio da
auditoria médica efetuada pela parte ré (fl. 64). Precedente do Tribunal de Justica de Sdo Paulo
(processo n. 0002211-48.2019.8.26.0000). Extingdo do feito sem julgamento de mérito em razio da
impossibilidade de se produzir prova técnica complexa (exame fisico da autora) no procedimento
sumarissimo dos Juizados especiais’ (TJ-SP; Recurso Inominado Civel 0002123-57.2017.8.26.0007;
Relator (a): Rubens Hideo Arai; Orgdo Julgador: 32 Turma— Fazenda Plblica; Foro Central — Fazenda
Publica/Acidentes — 12 Vara do Juizado Especia da Fazenda Publica; Data do Julgamento: 30/04/2019;
Data de Registro: 30/04/2019).
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Por outro lado, o seguinte excerto, ao invés de extinguir o caso, adotou a orientacdo de remessa do
processo a Justica comum:

"Acao que demanda producéo de prova pericial. Causa complexa, incompativel com o rito do Juizado
Especial. Incabivel extingdo. A¢éo ajuizada primeiramente na Justica comum que determinou a remessa
dos autos ao Juizado Especial da Fazenda Publica. Remessa para a Justica comum. Recurso
parcialmente provido" (TJ-SP; Recurso Inominado Civel 1044064-26.2017.8.26.0053; Relator (a):
Cynthia Thomé; Org&o Julgador: 52 Turma— Fazenda Publica; Foro Central — Fazenda
Publica/Acidentes — 32 Vara do Juizado Especial da Fazenda Publica da Capital; Data do Julgamento:
12/06/2019; Data de Registro: 12/06/2019).

A extingdo do processo, quando da constatacéo da complexidade, ndo parece compativel com a
determinagdo principioldgica do diploma processual (CPC, artigos 3°, 4° e 10), de prevalénciado
julgamento de mérito, especialmente porque, além de néo solucionar o conflito, ainda néo entrega a
prestacéo datutelajurisdicional.

Nessa circunstancia, a solugdo que mais se amolda com a estrutura de primazia do julgamento de mérito
€ aque, por suavez, deslocao feito para o juizo ordinario. A proposito, € aprovidéncia determinada
pelo 83°[4], artigo 64, do CPC, na hipétese de incompeténcia absol uta.

Além disso, a doutrina do professor Candido Rangel Dinamarco, nessa circunstancia, tambéem
recomenda o envio do feito ajuizo competente e ndo sua extingao:

" A falta de competéncia de jurisdicdo ndo acarreta a extingdo do processo, mas sempre sua remessa a
Justica competente, preval ecendo a eficacia dos atos ndo-decisorios até entdo realizados no processo
(CPC, art. 113) — e isso porque, nao obstante se fale em competéncia de jurisdi¢ao, o fato de uma causa
pertencer a competéncia de outra Justica ndo significa que as demais estejam privadas da jurisdicéo”
(Dinamarco, p. 496, 2013).

Portanto, o entendimento da turma recursal que extinguiu 0 processo, por conta de eventual prova
técnica necesséria, tem sido divergente com a doutrina e disposi¢&o principiol égica do CPC. E o caso de
uniformizagdo — conforme disposto nos artigos 18 e 19 da Lei 12.153/2009 e artigo 3° da Resolucéo
553/2011 do TJSP — para estabelecer como jurisprudéncia, ainterpretacéo que determinaaremessado
feito para Justica comum [5], na hipétese de incompeténcia, pela necessidade de prova complexa

N&o seignora, por outro lado, a possibilidade de a parte ndo estar representada por advogado,
especia mente pela simplicidade, que rege o procedimento sumarissimo do juizado especial, porém,
ainda nessa hipotese, € recomendavel evitar-se a extingdo e abrir prazo para parte constituir advogado.

A abertura de prazo para a parte sanar o vicio de representacéo, por sua vez, obedece a proibicéo de
decisdo surpresa e, ainda, ao que disciplina o processo (CPC, 8 unico, do artigo 111 c¢/c artigo 76). Além
disso, proporciona a possibilidade de solucdo do conflito e da pacificacéo social, objetivo precipuo do
Processo.
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Por iss0, a necessidade de prova complexa, no @mbito do Juizado Especial da Fazenda, ndo levaa
extincdo do feito, pelo contrario, impde a remessa deste a Justica comum e, na falta de representacéo por
advogado, a abertura de prazo para respectiva regul arizagéo.

Embora a competéncia do Juizado Especial Civel sgja concorrente, nada impede que tal providénciaa
ele sgja aplicavel também, aluz do disposto no artigo 10 e 84° do artigo 64 do CPC.
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[1] Agint no RMS 57.649/SP, Rel. Ministro RAUL ARAUJO, QUARTA TURMA, julgado em
17/12/2019, DJe 03/02/2020

[2] E o que entendeu 0 STJ: "A necessidade da realizac3o de prova pericial, por si s6, ndo afastaa
competéncia dos juizados especiais. Precedentes’ (RMS 39.071/MG, Rel. MinistraMARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe de 15/10/2018)

[3] "Art. 2°, 84°. No foro onde estiver instalado Juizado Especial da Fazenda Publica, a sua competéncia
é absoluta’.

[4] 8 3° Caso aalegagdo de incompeténcia seja acol hida, os autos serdo remetidos ao juizo competente.
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[5] Importante destacar que, 0 magistério do professor Humberto Theodoro Junior, se amolda também
ao entendimento de n&o extinguir o processo: “A provatécnica € admissivel no Juizado Especial, quando
o exame do fato controvertido aexigir. N&o assumirg, porém, aforma de uma pericia, nos moldes
habituais do Cadigo de Processo Civil. O perito escolhido pelo Juiz sera convocado para a audiéncia,
onde prestara as informacdes solicitadas pelo instrutor da causa (art.35, caput). Se ndo for possivel
solucionar alide a base de simples esclarecimentos do técnico em audiéncia, a causa devera ser
considerada complexa. O feito serd encerrado no ambito do Juizado Especial, sem julgamento do mérito,
e as partes seréo remetidas a justica comum. 1sso porgue, os Juizados Especiais, por mandamento
constitucional, séo destinados apenas a compor “causas civeis de menor complexidade” (CF, art.98,
inc.l)” (THEODORO, p. 436. 2001).
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